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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto da Comunicação Social

Despacho n.o 5944/2001 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Adminis-
trativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/94, de 15 de Novembro,
e nos artigos 27.o, n.o 2, e 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
delego na directora do Departamento dos Meios de Comunicação
Social, licenciada Cristina Nunes Figueiredo, os poderes necessários
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar, nos termos do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 272/98, de 2 de Setembro, a operação do sistema de trans-
missão de dados em radiodifusão (RDS) quando envolva a
utilização de radiotexto (RT);

b) Atribuir o nome de canal de programa, a requerimento do
operador de radiodifusão, nos termos do artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 272/98, de 2 de Setembro;

c) Proceder a todas as notificações, que considere necessárias
no âmbito do Código do Procedimento Administrativo, às
entidades sujeitas a actos de fiscalização ordinária e mandar
arquivar os respectivos processos, quando devidamente con-
cluídos.

2 — Subdelego na directora do Departamento dos Meios de Comu-
nicação Social a competência para prorrogar, por motivos atendíveis,
o prazo de apresentação de todos os comprovativos documentais da
aplicação do incentivo de modernização tecnológica, nos termos do
n.o 3 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 56/2001 de 19 de Fevereiro.

6 de Março de 2001. — A Presidente, Teresa Ribeiro.

Serviços Sociais

Despacho n.o 5945/2001 (2.a série). — Por despacho de 5 de
Março de 2001 do presidente do conselho de direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Leonilde Henriques Magro Boquinhas, técnica superior de 1.a classe
de serviço social do quadro de pessoal dos Serviços Sociais da Pre-
sidência do Conselho de Ministros — nomeada, precedendo con-
curso, técnica superior principal de serviço social, do mesmo quadro
de pessoal, considerando-se exonerada do lugar anterior a partir
da data da aceitação da presente nomeação. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Despacho n.o 5946/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o,
n.o 1, da alínea c) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e ao abrigo do artigo 9.o e do n.o 3 do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 146/2000, de 18 de Julho, é nomeada subinspec-
tora-geral dos Serviços de Justiça, em comissão de serviço, a licenciada
Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa, possuidora de reconhecida
aptidão e experiência profissional adequadas ao exercício das referidas
funções. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de COntas.)

12 de Fevereiro de 2001. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Curriculum vitae

Dados pessoais

Nome: Maria Teresa Lemos dos Santos Bessa.
Data de nascimento: 5 de Janeiro de 1968.
Naturalidade: Coimbra.
Estado civil: casada.

Formação académica

Licenciatura em Direito (1985-1990) pela Faculdade de Direito da
Universidade de Lisboa, com a classificação média final de
14 valores.

Pós-graduação em Ciências Político-Administrativas (vertente admi-
nistrativa) pela Faculdade de Direito da Universidade da Lisboa,
com a classificação média final de 15 valores.

Experiência profissional

Setembro de 1990-Setembro de 1992: estágio de advocacia, com par-
ticular incidência nos domínios do Direito Civil, Direito do Trabalho
e Direito Comercial.

Setembro de 1992-Setembro de 1993: exercício de advocacia nas áreas
referidas, bem como em Direito Administrativo (concursos públicos
e contratos administrativos).

Setembro de 1993-Setembro de 1997: assessora da Provedoria de Jus-
tiça, competindo-lhe:

A instrução de processos abertos com base em reclamações,
sobretudo em matéria de segurança social, assuntos sociais,
saúde, educação e menores;

A formulação de propostas de decisão final (entre as quais, pro-
jectos de recomendações administrativas e legislativas);

A emissão de pareceres e informações;
A realização de inspecções (em especial, participou numa ins-

pecção a estabelecimentos prisionais em 1996 e a centros de
saúde e hospitais da zona Norte em 1997);

A representação da Provedoria de Justiça em reuniões e grupos
de trabalho (em especial, num grupo de trabalho sobre trabalho
infantil, sob a coordenação do Instituto de Apoio à Criança,
que reuniu representantes do Governo e de organizações não
governamentais; participação em grupo de trabalho na Ordem
dos Médicos sobre responsabilidade médico-legal).

Setembro de 1997-Junho de 2000: coordenadora da Provedoria de
Justiça (cargo equiparado ao de director-geral), competindo-lhe,
para além das tarefas mencionadas, a direcção de assessores na
instrução de processos relativos às áreas temáticas aludidas.

Desde Junho de 2000 celebrou precedendo concurso, com o Instituto
Nacional de Administração, contrato administrativo de provimento
para o exercício de funções de investigação.

Trabalhos publicados

Vinte Anos de Provedor de Justiça (obra colectiva), ed. Provedoria
de Justiça, Lisboa, 1996.

A Provedoria na Salvaguarda dos Direitos do Homem (obra colectiva),
ed. da Comissão Nacional para as Comemorações do 50.o Ani-
versário da Declaração Universal dos Direitos do Homem, Lisboa,
1998.

«Crónica de Recomendações do Provedor de Justiça (em matéria de
educação)», in Educação e Direito, n.o 1, 1.o semestre de 1999,
e n.o 2, 2.o semestre de 1999.

Intervenções em colóquios e seminários

Conferência Nacional de Consensos em Medicina Transfusional, como
membro do grupo III, sobre o tema «Responsabilidade médico-
-legal», promovida pela Ordem dos Médicos (2 a 4 de Novembro
de 1995).

1.o Encontro Nacional de Comissões de Ética para a Saúde, com
a apresentação da comunicação «Comentário jurídico à carta dos
direitos e deveres dos doentes» (5 de Dezembro de 1997).

Painel «Os direitos e deveres dos doentes», com apresentação de
comunicação sobre este tema, no Hospital de São Teotónio, em
Viseu (15 de Julho de 1998).

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5947/2001 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do n.o 5 do Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro,
e do n.o 1 do artigo 36.o do Código do Procedimento Administrativo:

1 — Confiro ao Secretário de Estado dos Negócios Estrangeiros
e da Cooperação, Dr. Luís Filipe Marques Amado, o poder de sub-
delegação quanto aos assuntos relativos ao Instituto de Cooperação
Portuguesa.

2 — Ficam ratificados todos os actos praticados, desde que com-
preendidos no âmbito do presente despacho.

12 de Março de 2001. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama.



5300 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 71 — 24 de Março de 2001

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 4570/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos artigos 19.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
17 de Julho, por despacho do Ministro de Estado e dos Negócios
Estrangeiros de 24 de Janeiro de 2001, faz-se público que, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
se aceitam candidaturas com vista ao recrutamento, em regime de
contrato de trabalho a termo certo, de um elemento para os fins
e nas condições que se seguem.

2 — Conteúdo funcional — desenvolver funções de natureza exe-
cutiva, enquadradas em instruções gerais e procedimentos bem defi-
nidos, com certo grau de complexidade, relativas a uma ou mais áreas
de actividade administrativa, designadamente contabilidade, pessoal,
economato e património, secretaria, arquivo e expediente.

3 — Local de trabalho — DGACCP — Centro Emissor para a Rede
Consular, Rua da Junqueira, 30, em Lisboa.

4 — Condições e duração do contratro — o contrato é celebrado
ao abrigo da alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do referido Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de seis meses.

5 — Vencimento — o vencimento será o correspondente ao mon-
tante de 115 700$, acrescido de subsídio de refeição.

6 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigíveis para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — Requisitos especiais:
7.1 — Ser detentor do 11.o ano de escolaridade ou equivalente e

possuidor das qualificações adequadas ao desempenho das respectivas
funções.

7.2 — Condições preferenciais — possuir bons conhecimentos de
informática na óptica do utilizador, bem como de identificação civil,
registo civil e nacionalidade.

8 — Selecção dos candidatos — será feita com base na análise das
candidaturas que forem apresentadas, complementadas, se necessário,
com entrevista.

9 — Formalização das candidaturas — os interessados deverão for-
malizar as candidaturas mediante requerimento dirigido ao presidente
do júri, entregue pessoalmente no Centro Emissor para a Rede Con-
sular, Rua da Junqueira, 30, 1300-343 Lisboa, ou remetido pelo correio
registado, com aviso de recepção, para a mesma morada, dentro do
prazo estipulado para apresentação de candidaturas.

10 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
estado civil, naturalidade, nacionalidade, número, data e vali-
dade do bilhete de identidade e centro de identificação que
o emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional;
d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-

vantes para a apreciação da candidatura.

11 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Cópia do certificado de habilitações literárias;
b) Documentos comprovativos da existência de formação pro-

fissional;
c) Curriculum vitae, bem como quaisquer outros documentos

que os candidatos reputem necessários à apreciação do seu
mérito;

d) Focotópia do bilhete de identidade.

12 — Nos termos a que aludem os n.os 2 e 3 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, não é exigida a apresentação

dos documentos comprovativos referidos nas alíneas a), b), d), e)
e f) do n.o 6 do presente aviso, bastando a declaração dos candidatos,
sob compromisso de honra, da situação em que se encontram rela-
tivamente aos mesmos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciado Vasco Rodrigues da Silva, director de
serviços do Centro Emissor para a Rede Consular.

Vogais efectivos:

1.o Justina das Dores Veríssimo Guerreiro, chefe de secção.
2.o Luís Filipe Mendes de Matos, assistente administrativo

especialista.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Lurdes de Almeida Baptista Pinheiro, assistente
administrativa principal.

2.o Isabel Maria de Neves Freitas, assistente administrativa
principal.

8 de Março de 2001. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

Rectificação n.o 746/2001. — Para os devidos efeitos se rectifica
o despacho (extracto) n.o 4794/2001 (2.a série), inserido no Diário
da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2001, a p. 4411,
col. 1.a, pelo que onde se lê «disponibilicade» deve ler-se «dis-
ponibilidade».

9 de Março de 2001. — O Director, António de Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5948/2001 (2.a série). — Tendo tomado conhe-
cimento que o Procurador-Geral da República determinou a abertura
de inquérito ao acidente ocorrido na ponte de Entre-os-Rios;

Considerando a urgência no apuramento de todos os factos rele-
vantes para o esclarecimento deste sinistro;

Considerando ainda que toda a documentação e informação deve
estar já disponível para ser entregue logo que solicitada pela Pro-
curadoria-Geral da República:

1 — Determino a todos os serviços, direcções-gerais, institutos,
empresas e organismos dependentes deste Ministério o seguinte:

Procedam de imediato à recolha de toda a documentação e
informação relativa à ponte de Entre-os-Rios, bem como
a referente a todos os assuntos directa ou indirectamente
relacionados.

2 — A Secretaria-Geral deve remeter o presente despacho de ime-
diato a todos os serviços, direcções-gerais, institutos, empresas e orga-
nismos dependentes deste Ministério e proceder à sua publicação
no Diário da República.

3 — Da execução deste despacho deve ser dado conhecimento ao
próximo Ministro do Equipamento Social.

9 de Março de 2001. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho.

Gabinete do Secretário de Estado da Administração
Marítima e Portuária

Despacho n.o 5949/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea c) do n.o 3 do artigo 27.o e no artigo 34.o, ambos do Decre-
to-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e na demais legislação aplicável,
autorizo o pessoal administrativo, auxiliar e motoristas em serviço
no meu Gabinete a prestar trabalho extraordinário e em dias de des-
canso semanal, descanso complementar e feriados durante o ano 2001.

O presente despacho produz efeitos a partir de 3 de Janeiro de
2001.

14 de Fevereiro de 2001. — O Secretário de Estado da Adminis-
tração Marítima e Portuária, José Adelmo Gouveia Bordalo Junqueiro.
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Instituto Nacional de Aviação Civil

Despacho n.o 5950/2001 (2.a série). — Para efeitos do estipulado
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 322/98, de 28 de Outubro, nomeio
o funcionário João Paulo Velez Salgado, do Instituto Nacional de
Aviação Civil, para o exercício das funções de secretário da Comissão
Nacional de Facilitação do Transporte Aéreo e de Segurança da Avia-
ção Civil. É revogado o meu despacho n.o 10 567/2000, de 5 de Maio,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de Maio de 2000.

21 de Fevereiro de 2001. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Luís Jorge Lopes.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 602/2001 (2.a série). — Considerando que a licen-
ciada Luísa Maria Fernandes dos Reis de Brito e Cunha, do quadro
de pessoal dos serviços centrais da Direcção-Geral dos Edifícios e
Monumentos Nacionais, provida no cargo de chefe da Divisão de
Projectos, reúne os requisitos legais para acesso à categoria de arqui-
tecto assessor principal e requereu, ao abrigo do n.o 7 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, a criação do necessário lugar:

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros do Equipamento Social e da
Reforma do Estado e da Administração Pública, que seja criado no
quadro de pessoal dos serviços centrais da Direcção-Geral dos Edi-
fícios e Monumentos Nacionais, a que se refere o mapa I anexo à
Portaria n.o 1027/93, de 14 de Outubro, um lugar de arquitecto assessor
principal, da carreira de arquitecto, a extinguir quando vagar.

22 de Fevereiro de 2001. — Pelo Ministro do Equipamento
Social, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves, Secretário de Estado
Adjunto e das Obras Públicas. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 5951/2001 (2.a série). — Por despachos
da provedora da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa e do director
nacional-adjunto/RH da Polícia de Segurança Pública de 11 de Dezem-
bro de 2000 e de 18 de Janeiro de 2001, respectivamente:

Maria Fernanda Pinto de Almeida, técnica superior de 1.a classe do
quadro de pessoal da Santa Casa da Misericórdia — requisitada
para esta Direcção Nacional, com a mesma categoria, nos termos
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. (Isentos
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

9 de Março de 2001. — O Director Nacional-Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Despacho n.o 5952/2001 (2.a série). — Lista n.o 16/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Fevereiro de 2001 foi concedido o estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres, previsto na Convenção sobre
Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses, assi-
nada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulada no Decreto-Lei
n.o 126/72, de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Kátia Cristina Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-3-69
Geraldo Karlley Cabral Chaves de Oliveira . . . . . . . . . . . . 30-5-65
Cristina Martins de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-4-71
Tatiana Alessandra Pereira Alfaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-3-77
António Marcos Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-6-72
Claudino Vieira Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-2-66

Maria de Fátima Nóia Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-5-65
Alex de Jesus da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3-11-77
Lea Azzolini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-2-25
António Claudio Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-10-75
Carlos Alberto dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-1-70
Mário Francisco Areias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-5-64
Ronaldo Francisco da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-8-67
Cristina Maria Costa Mello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-7-82

9 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 5953/2001 (2.a série). — Lista n.o 17/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Fevereiro de 2001 foi concedido o estatuto
geral de igualdade de direitos e deveres, previsto na Convenção sobre
Igualdade de Direitos e Deveres entre Brasileiros e Portugueses, assi-
nada em Brasília em 7 de Setembro de 1971 e regulada no Decreto-Lei
n.o 126/72, de 22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Admilson de Carvalho Alberto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-4-68
Aureliano Carlos de Mello Filho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4-10-51
Josefina Costa de Mello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-7-54
Luís Eduardo Costa Mello . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10-6-80
Maria Cristina Macedo de Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-11-61
Bianca Lyra da Costa e Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-5-71
Paulo José Vieira de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-8-73
Adriana Siqueira Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-11-76
Rita de Cássia Magalhães Martins da Costa . . . . . . . . . . . 25-8-74
Alessandro Marçal das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 28-7-74
Shirley de Sousa Soares Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13-4-76
Maria de Fátima dos Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-9-74
Marcia Valeria Burihan Tiago Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . 17-10-54

9 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 5954/2001 (2.a série). — Lista n.o 18/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Fevereiro de 2001 foi concedido o estatuto
geral de igualdade previsto na Convenção sobre Igualdade de Direitos
e Deveres entre Brasileiros e Portugueses, assinada em Brasília em
7 de Setembro de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de
22 de Abril, aos seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

Valeria Rodrigues Martins Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-3-67
Vanderlei Guaraci da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11-4-59
Sandro da Cunha Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-10-71
Claudio Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12-5-80
Maria de Fátima Veloso Brito Amorim . . . . . . . . . . . . . . . 13-1-67
Andreia Borba dos Santos Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . 3-2-67
Hilda Santos de Souza Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31-5-61
Rosicler do Rocio Jonck Ferrari . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25-12-57
Deborah Lee Tolentino Fife . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14-5-82
Alinne Souza Rosemberg . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2-4-82
Julio César Torres Pisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16-12-66
Aline Gallasch Hall . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 23-8-75

9 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.

Despacho n.o 5955/2001 (2.a série). — Lista n.o 19/01. — Por
despacho do Secretário de Estado Adjunto do Ministro da Admi-
nistração Interna de 22 de Fevereiro de 2001 foram concedidos os
estatutos geral de igualdade e especial de igualdade de direitos polí-
ticos, previstos na Convenção sobre Igualdade de Direitos e Deveres
entre Brasileiros e Portugueses, assinada em Brasília em 7 de Setembro
de 1971 e regulada no Decreto-Lei n.o 126/72, de 22 de Abril, aos
seguintes cidadãos brasileiros:

Data
de

nascimento

André Luís Pinho de Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8-6-71
Manuel Alves Bateira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22-3-51
Amarildo de Brito Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20-3-64
Agostinho Duarte da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30-3-68
Alexandre Silva Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18-12-82
Eduardo Simões de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1-3-68
Vera Cristina Almeida Tournaille . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21-6-79
Miguel Augusto Castelo Branco Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 7-4-78
Carla Cristina Almeida Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27-2-82
Pedro Henrique Nunes Marini . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29-11-82

9 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, Marina N. Portugal.
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MINISTÉRIOS DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 603/2001 (2.a série). — Considerando que as ajudas
de custo diárias a abonar aos funcionários e agentes do Estado que
se desloquem em missão oficial ao estrangeiro e no estrangeiro foram
actualizadas através da Portaria n.o 239/2000, de 29 de Abril;

Considerando a necessidade de proceder à actualização dos abonos
dos militares da Guarda Nacional Republicana:

Manda o Governo, pelos Ministros da Administração Interna e
das Finanças e da Reforma do Estado e da Administração Pública,
ao abrigo do disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 504/99, de
20 de Novembro, o seguinte:

1.o As ajudas de custo diárias a abonar aos militares da Guarda
Nacional Republicana que se desloquem em missão oficial ao estran-
geiro e no estrangeiro passam a ter os seguintes valores:

Oficiais generais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 344$00
Oficiais superiores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 24 344$00
Outros oficiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 21 502$00
Sargentos-mores e sargentos-chefes . . . . . . . . . . . . . . 21 502$00
Outros sargentos e furriéis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 762$00
Praças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 291$00

2.o Sempre que uma missão integre militares de diferentes postos,
o valor das respectivas ajudas de custo será igual ao auferido pelo
militar de posto mais elevado.

3.o A presente portaria produz efeitos desde 1 de Janeiro de 2000.

7 de Março de 2001. — O Ministro da Administração Interna, Hen-
rique Nuno Pires Severiano Teixeira. — Pelo Ministro das Finanças,
Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado
Adjunto e do Orçamento. — O Ministro da Reforma do Estado e
da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento

Despacho n.o 5956/2001 (2.a série). — Considerando que o con-
trolo dos serviços e organismos dotados de autonomia administrativa
e financeira é essencial para manter a disciplina orçamental e garantir
o cumprimento dos objectivos estabelecidos no Orçamento do Estado
para o corrente ano;

Considerando que a informação prestada pelos serviços e orga-
nismos autónomos à Direcção-Geral do Orçamento constitui um ins-
trumento de elevada importância para assegurar o controlo sistemático
e sucessivo da sua gestão orçamental;

Considerando que a Direcção-Geral do Orçamento necessita de
dispor de elementos para manter actualizada uma informação con-
solidada relativamente ao conjunto do sector público administrativo
por forma a reportar, designadamente, à EU:

Assim, à semelhança dos anos anteriores e tendo em conta o dis-
posto no artigo 11.o da Lei de Bases da Contabilidade Pública, Lei
n.o 8/90, de 20 de Fevereiro, no n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, e no artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 77/2001,
de 5 de Março, determino o seguinte:

1 — A Direcção-Geral do Orçamento não procederá à análise de
pedidos, processos ou de qualquer expediente proveniente de serviços
ou organismos dotados de autonomia administrativa e financeira que
se encontrem em falta no envio de elementos informáticos estabe-
lecidos pelo Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março.

2 — A apreciação de pedidos de requisição de fundos, ao abrigo
do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 77/2001, de 5 de Março, está abran-
gida pelo disposto no número anterior, excepto a relativa a despesas
de pessoal.

3 — A Direcção-Geral do Orçamento informará imediatamente o
serviço ou organismo da causa da não apreciação do pedido ou expe-
diente e aguardará que o incumprimento seja sanado.

4 — Qualquer excepção ao disposto nos n.os 1 e 2 do presente
despacho tem de ser autorizada pelo Secretário de Estado Adjunto
e do Orçamento.

6 de Março de 2001. — O Secretário de Estado Adjunto e do Orça-
mento, Fernando Manuel dos Santos Vigário Pacheco.

Gabinete do Secretário de Estado do Tesouro
e Finanças

Despacho n.o 5957/2001 (2.a série). — Tendo sido requerida
autorização para a constituição de uma sociedade anónima de seguros
do ramo Vida, com a denominação de Santander Central Hispano
Seguros — Companhia de Seguros de Vida, S. A.;

Considerando que o Instituto de Seguros de Portugal, após verificar
a conformidade do requerimento com o disposto no Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e a sua adequação com a actividade
que a empresa se propõe realizar, emitiu parecer favorável à referida
constituição:

Determino, em conformidade com o disposto no n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e ao abrigo do despacho
de delegação de competências do Ministro das Finanças,
n.o 25 152/2000, de 13 de Novembro, publicado no Diário da República,
2.a série, de 11 de Dezembro de 2000, que seja autorizada a cons-
tituição da sociedade anónima de seguros denominada «Santander
Central Hispano Seguros — Companhia de Seguros de Vida, S. A.»,
para explorar, nos termos legais e regulamentares em vigor, seguros
do ramo Vida.

13 de Março de 2001. — O Secretário de Estado do Tesouro e
Finanças, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 4571/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho de 16 de Março de 2001 do director-geral de Infor-
mática e Apoio aos Serviços Tributários e Aduaneiros, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno, nos termos
da alínea c) do n.o 2 e do n.o 3 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de
Julho, para admissão a estágio, tendo em vista o preenchimento de
sete vagas na categoria de programador da carreira de programador,
do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários e Adua-
neiros (DGITA), aprovado pela Portaria n.o 458/98, de 30 de Julho.

2 — Prazo de validade — o presente concurso destina-se exclusi-
vamente ao provimento das vagas acima referidas, esgotando-se com
o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a
preencher corresponde, em termos genéricos, ao exercício das funções
constantes do n.o 3.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril, nomea-
damente quanto às tarefas inerentes à área funcional de desenvol-
vimento de aplicações, previstas no n.o 2 do citado n.o 3.o, e à área
funcional de engenharia de infra-estruturas tecnológicas, previstas no
n.o 3 do mesmo número, no âmbito de um serviço de informática
de grande dimensão.

4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos ao concurso os can-

didatos que satisfaçam, até ao termo do prazo para apresentação
das candidaturas, os requisitos gerais de admissão a concurso e pro-
vimento em funções públicas previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Requisitos especiais:
4.2.1 — Ser funcionário ou agente reunindo as condições expressas

nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

4.2.2 — Ao presente concurso podem candidatar-se indivíduos habi-
litados com curso superior nos domínios específicos da informática,
ciências de computação e afins, ou programadores-adjuntos de
1.a classe com dois anos de serviço classificados de Muito bom ou
três anos classificados de Bom e formação complementar em infor-
mática, exigida na alínea a) do n.o 17.o da Portaria n.o 244/97, de
11 de Abril, ambos aprovados em estágio com classificação não inferior
a Bom (14 valores), conforme previsto na alínea c) do n.o 2 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, na redacção do Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho.

5 — Nos termos do n.o 3 do artigo 7.o do citado Decreto-Lei
n.o 23/91, na redacção dada pelo citado Decreto-Lei n.o 177/95, a
área de recrutamento é alargada aos operadores de sistema-chefes
e, bem assim, aos operadores de sistema principais com, pelo menos,
dois anos nesta categoria classificados de Muito bom ou três anos
classificados de Bom, ambos com formação complementar em infor-
mática referida no número anterior do presente aviso e aprovados
em estágio com classificação não inferior a Bom (14 valores).
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6 — Local de trabalho — os lugares a preencher pertencem ao qua-
dro da Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços Tributários
e Aduaneiros, sita em Lisboa.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento é o correspon-
dente à respectiva categoria, sendo fixado nos termos do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Feve-
reiro, acrescido dos suplementos previstos nos Decretos-Leis
n.os 158/96, de 3 de Setembro, e 335/97, de 2 de Dezembro, e na
Portaria n.o 132/98, de 4 de Março. As regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central.

8 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento
dirigido ao director-geral de Informática e Apoio aos Serviços Tri-
butários e Aduaneiros, o qual poderá ser entregue pessoalmente na
Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos da DGITA,
sita na Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco, 28, 8.o piso (Edifício
Satélite), apartado 1852, 1071-810 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado e
endereçado à mesma morada.

9 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, data de nascimento,
nacionalidade, naturalidade, estado civil, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de identificação fiscal, residência, código postal e
número de telefone);

b) Concurso a que se candidata;
c) Indicação da categoria, serviço a que pertence, natureza do

vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública e classificação de serviço dos anos relevantes para
efeitos de promoção;

d) Habilitações literárias;
e) Habilitações profissionais (especializações, estágios, acções de

formação, etc.), designadamente as exigidas para o desem-
penho do cargo;

f) Quaisquer outros elementos curriculares que os candidatos
reputem susceptíveis de influir na apreciação do seu mérito
ou de constituir motivo de preferência legal.

10 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, devidamente datado
e assinado;

b) Certificado de habilitações literárias, sendo suficiente a foto-
cópia de documento autêntico ou autenticado;

c) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, emitida
pelo serviço de origem, da qual constem, de forma inequívoca,
a existência e a natureza do vínculo, a categoria detida e
a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

d) Classificação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
promoção;

e) Documentos comprovativos das acções de formação e aper-
feiçoamento profissional obtidas após a formação de base,
com indicação dos cursos, estágios e outras acções formativas
em que haja participado, entidades que os levaram a efeito,
respectiva duração e datas em que foram realizados.

11 — Os candidatos do quadro da DGITA ficam dispensados da
apresentação dos documentos comprovativos a que se referem as alí-
neas b) a e) do número anterior do presente aviso, desde que constem
dos respectivos processos individuais.

11.1 — A não entrega dos restantes documentos exigidos no n.o 10
do presente aviso, dentro do prazo estabelecido no n.o 1, pelos can-
didatos determina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 7 do
artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

12 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

12.1 — A prova de conhecimentos é constituída por:
12.2 — Uma prova escrita de conhecimentos específicos com dura-

ção até duas horas, cuja data, hora e local serão notificados aos can-
didatos por ofício registado com aviso de recepção, obedecendo ao
programa de provas de conhecimentos específicos aprovado pelo des-
pacho conjunto n.o 224/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 59, de 11 de Março de 1999, nos termos do qual são adoptados
os seguintes temas:

a) Metodologia de programação;
b) Organização da informação;
c) Linguagens de programação.

12.3 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório para
os candidatos que não obtenham classificação igual ou superior a
9,5 valores.

12.4 — A avaliação curricular tem carácter eliminatório, sendo con-
siderados os seguintes factores em função das exigências correspon-
dentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso e do
disposto no artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de

formação e aperfeiçoamento profissional relacionados com
as áreas funcionais postas a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções nas áreas de actividade para as quais
o concurso é aberto, bem como outras capacitações adequa-
das, com avaliação da sua natureza e duração.

13 — A entrevista profissional de selecção terá por fim avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

14 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

15 — A classificação final dos candidatos será expressa de 0 a
20 valores, considerando-se excluídos os concorrentes que obtenham
classificação inferior a 9,5 valores, conforme determina o artigo 36.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — Em caso de igualdade de classificação, o desempate dos can-
didatos é feito nos termos do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

17 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão afixadas no local referido no n.o 8 do presente aviso.

18 — O júri do estágio probatório tem a mesma composição que
o júri do presente concurso.

19 — Nos termos do disposto no despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 77,
de 31 de Março de 2000, faz-se constar a seguinte menção: «Em
cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Admi-
nistração Pública, enquanto entidade empregadora, promove activa-
mente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

20 — Composição do júri:

Presidente — Licenciada Teresa Maria de Melo Claro da Fon-
seca, directora de serviços, em gestão corrente.

Vogais efectivos:

Licenciada Graciosa Martins Delgado Caetano Martins,
coordenadora de área.

Licenciado José Manuel de Azevedo Morujão e Oliveira,
chefe de divisão, em substituição.

Vogais suplentes:

Licenciado Paulo Rui dos Santos Oliveira, coordenador de
núcleo, em substituição.

Licenciada Maria Elisa Marques, técnica superior principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas faltas
ou impedimentos.

19 de Março de 2001. — O Director-Geral, A. Cavalheiro Dias.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 481/2001. — Por deliberação de 1 de Março de
2001 do conselho directivo:

Joaquim Silva Godinho e Maria Ondina Conceição Santos Godinho,
técnicos principais (radiologia), do quadro de pessoal deste Centro
Nacional — nomeados, precedendo concurso, definitivamente, na
categoria de técnico especialista, da área funcional de radiologia,
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, do mesmo qua-
dro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novem-
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bro, considerando-se automaticamente exonerados da categoria de
origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Rectificação n.o 747/2001. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 2 de Março
de 2001, a deliberação n.o 393/2001, rectifica-se que onde se lê «assis-
tente administrativa do quadro de pessoal da Escola EB 2, 3 Marquesa
de Alorna» deve ler-se «assistente administrativa principal do quadro
de pessoal não docente do Instituto Superior de Ciências Sociais e
Políticas».

5 de Março de 2001. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Clemente Geraldes.

Instituto de Solidariedade e Segurança Social

Aviso n.o 4572/2001 (2.a série). — Avisam-se os candidatos aos
concursos internos gerais para provimento de cargos dirigentes do
quadro de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo, de que, por despacho do administrador-de-
legado regional de Lisboa e Vale do Tejo de 8 de Fevereiro de 2001,
e conforme previsto no n.o 3 do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 316-A/2000, os concursos abaixo mencionados caducaram:

Chefe da Divisão de Programação e Avaliação;
Chefe da Divisão de Auditoria;
Director da Mansão de Santa Maria de Marvila;
Direcção de Serviços Administrativos;
Director do Centro de Apoio à Terceira Idade.

7 de Março de 2001. — Pela Directora de Serviços de Gestão de
Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Despacho (extracto) n.o 5958/2001 (2.a série). — Por despacho
do director do Centro Nacional de Pensões de 23 de Fevereiro de
2001:

Licenciado Miguel Nuno Santos Gomes, técnico superior de
1.a classe — nomeado na categoria de técnico superior principal,
nos ternos do n.o 8 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, ficando exonerado do lugar que actualmente ocupa
a partir da data de aceitação desta nomeação.

Ana Sofia Martins Coelho da Veiga — nomeada, em comissão de
serviço, precedendo concurso, na categoria de encadernador, nos
termos da alínea c) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro. (Esta nomeação converte-se automaticamente
em definitiva, independentemente de quaisquer formalidades, no
termo do período probatório de um ano.)

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Director de Serviços, em gestão corrente,
Clemente Galvão.

Despacho (extracto) n.o 5959/2001 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Mário Castelhano — reclassificado na carreira técnica superior na
categoria de técnico superior de 2.a classe, nos termos da alínea d)
do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Isento
de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional do
Centro, Nuno Augusto Dias Filipe.

Despacho (extracto) n.o 5960/2001 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Fevereiro de 2001 do administrador-delegado regional do
Centro:

Maria da Glória Oliveira Silva Bastos — reclassificada, na carreira
administrativa, na categoria de assistente administrativo, nos termos
da alínea d) do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de
Novembro. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

8 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional, Nuno
Augusto Dias Filipe.

Rectificação n.o 748/2001. — Por ter saído inexacta a composição
do júri do concurso para oficial administrativo principal publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 111, de 13 de Maio de 2000,
através do aviso n.o 8250/2000 (2.a série), conforme deliberação do

conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social do Centro
de 2 de Outubro de 2000, acta n.o 31, rectifica-se que onde se lê:

«Presidente — José Alberto Vieira Pimenta Alves, técnico supe-
rior principal, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

António Ferreira Henriques, chefe de repartição, que subs-
tituirá o presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciado Fernando Gomes da Cunha, chefe de divisão
em regime de substituição. [ . . . ]»

deve ler-se:

«Presidente — Licenciado Carlos Guerreiro de Moura, director
de serviços de administração, nos termos do n.o 3 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Manuel de Almeida Neves, assessora prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

António Ferreira Henriques, chefe de repartição.[ . . . ]»

16 de Março de 2001. — O Administrador-Delegado Regional,
Nuno Augusto Dias Filipe.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 5961/2001 (2.a série). — Por despacho
do adjunto da Mesa da Santa Casa da Misericórdia de Lisboa João
Navarro de 22 de Fevereiro de 2001:

Gaspar Diogo Domingos de Almeida, nomeado definitivamente, pre-
cedendo concurso de promoção, para a categoria de assistente gra-
duado da área de estomatologia da carreira médica hospitalar, do
quadro residual desta Misericórdia. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Director-Coordenador, Carlos Pinto.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 5962/2001 (2.a série). — O subsídio de compen-
sação a que têm direito os magistrados deve ser fixado, nos termos
da lei, tendo em conta os preços correntes no mercado habitacional.

Razões de dificuldades orçamentais, expressamente invocadas nos
despachos que procederam às duas últimas actualizações deste sub-
sídio, determinaram uma moderação no respectivo aumento que mani-
festamente não acompanhou o aumento dos preços do mercado habi-
tacional, impondo-se uma actualização excepcional.

Assim, nos termos do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 21/85, de
30 de Julho, com a redacção dada pela Lei n.o 143/99, de 31 de
Agosto, e do n.o 2 do artigo 102.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro,
com a redacção dada pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvidos
os Conselhos Superiores da Magistratura, dos Tribunais Administra-
tivos e Fiscais e do Ministério Público e as organizações representativas
dos magistrados, é fixado em 100 000$ mensais o subsídio de com-
pensação a pagar aos magistrados judiciais e do Ministério Público
a partir de 1 de Janeiro de 2001.

12 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

Despacho n.o 5963/2001 (2.a série). — O valor do subsídio de
fixação atribuído aos magistrados que exercem funções nas Regiões
Autónomas mantém-se inalterado desde Janeiro de 1990, importando
proceder à respectiva actualização, com base nas percentagens de
actualização do índice 100 nos últimos 10 anos.

Assim e tendo em conta o disposto no artigo 24.o da Lei n.o 21/85,
de 30 de Julho, e no artigo 97.o da Lei n.o 47/86, de 15 de Outubro,
alterada pela Lei n.o 60/98, de 27 de Agosto, ouvidos os Conselhos
Superiores da Magistratura, dos Tribunais Administrativos e Fiscais
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e do Ministério Público e as organizações representativas dos magis-
trados, determino que, a partir de 1 de Janeiro de 2001, seja atribuído
aos magistrados judiciais e do Ministério Público que exerçam funções
nas Regiões Autónomas dos Açores e da Madeira um subsídio de
fixação de 115 000$.

12 de Março de 2001. — O Ministro da Justiça, António Luís Santos
Costa.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Departamento da Educação Básica

Rectificação n.o 749/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de 1 de Março
de 2001, o aviso n.o 3452/2001, o nome da professora do ensino pre-
paratório a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no
ano lectivo de 1999-2000, o 1.o ano da profissionalização em serviço
e dispensou do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o
do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro,
rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Emília Cardoso Mesquita Ribeiro de Noronha . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação do Porto

Ensino preparatório Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Emília Maria Cardoso Mesquita Ribeiro de Noronha . . . . 14»

7 de Março de 2001. — Pelo Director, a Directora-Adjunta, Maria Isabel
de Oliveira Moniz Barreto Caldeira Antunes.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 4573/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 23.o,
aplicável por remissão do artigo 30.o, do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por deliberação do coordenador sub-regional de
saúde de Lisboa de 19 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto
concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de dois
lugares de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar
do Centro de Saúde da Alameda, do quadro de pessoal da Admi-
nistração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente à cate-
goria de assistente da carreira médica hospitalar é o definido nos
artigos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Alameda, unidade
de oftalmologia.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
os médicos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação

de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais e especiais legalmente
definidos para o provimento nos lugares postos a concurso.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais exigidas para
o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente da carreira médica hospitalar
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (estabelece o regime jurídico
das carreiras médicas), alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/91, de
11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Julho, 114/92, de 4 de Junho, 396/93,
de 24 de Novembro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
o Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e o Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (estabelece medidas de modernização
administrativa), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do aviso de
abertura no Diário da República, 2.a série.

9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Lisboa e entregue na Secretaria-Geral da Sub-Região de Saúde de
Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o,
1700-165 Lisboa, pessoalmente, nas horas normais de expediente (das
9 horas e 30 minutos às 13 horas e das 14 horas às 17 horas e 30 minu-
tos), ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no n.o 8.1.

9.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, bilhete de iden-
tidade, cédula profissional, número fiscal de contribuinte,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
candidato esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República e a data, bem como a cate-
goria a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente;
b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente

da carreira médica hospitalar, ou documento comprovativo
através do reconhecimento da suficiência curricular, ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.5 — Apresentação das candidaturas — a não apresentação, no
prazo de candidatura, dos documentos referidos nas alíneas a) e b)
implica a não admissão ao concurso.

9.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9.7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
de candidatura ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.
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10 — Método de selecção:
10.1 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,

que consistirá na discussão do currículo do candidato, na qual são
obrigatoriamente considerados os factores enunciados no Regula-
mento dos Concurso de Habilitação ao Grau de Consultor e de Pro-
vimento da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, tendo em atenção a especificidade das
funções da área profissional posta a concurso.

10.2 — Divulgação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, depois de homologada pelo
coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa, serão afixadas no
local de estilo existente na entrada do edifício do Centro de Saúde
para onde o concurso foi aberto e da Sub-Região de Saúde de Lisboa,
sendo os candidatos também notificados das mesmas por ofício regis-
tado com aviso de recepção.

11 — Recursos — da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso hierárquico, a interpor para a presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo; da homologação da lista de classificação final cabe recurso hie-
rárquico, a interpor para a Ministra da Saúde.

12 — Menção — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Rui Mário Albarran Sobral Campos, Centro
de Saúde da Alameda, COL.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Dulce Gonçalves Santos, IPO.
2.o Dr.a Beatriz Melo Lacerda, Hospital dos Capuchos.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Pedro Raposo, Hospital dos Capuchos.
2.o Dr.a Maria José Mendes Almeida, Hospital de Santa

Marta.

14 — A 1.a vogal efectiva substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

Aviso n.o 4574/2001 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 23.o,
aplicável por remissão do artigo 30.o, do Decreto-Lei n.o 73/90, de
6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4
de Junho, e do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira
Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, por deliberação do coordenador sub-regional de
Saúde de Lisboa de 19 de Fevereiro de 2001, se encontra aberto
concurso interno de ingresso com vista ao preenchimento de dois
lugares de assistente de dermatologia, da carreira médica hospitalar,
do Centro de Saúde da Alameda, unidade de dermatologia, do quadro
de pessoal da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale
do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Validade — o concurso é válido para o preenchimento das
vagas postas a concurso e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional inerente à cate-
goria de assistente da carreira médica hospitalar é o definido nos
artigos 18.o a 21.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

4 — Local de trabalho — Centro de Saúde da Alameda, unidade
de dermatologia.

5 — Requisitos de admissão ao concurso — podem candidatar-se
os médicos que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação
de candidaturas, satisfaçam os requisitos gerais e especiais legalmente
definidos para o provimento nos lugares postos a concurso.

6 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou por convenção internacional;

b) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente
exigidas para o desempenho do cargo;

c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de assistente da carreira médica hospitalar
ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se o
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março (estabelece o regime jurídico
das carreiras médicas), alterado pelos Decretos-Leis n.os 29/91, de
11 de Janeiro, 210/91, de 12 de Julho, 114/92, de 4 de Junho, 396/93,
de 24 de Novembro, 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99, de 27 de Janeiro,
o Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor
e de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hos-
pitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, e o Decre-
to-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (estabelece medidas de modernização
administrativa), com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 29/2000, de 13 de Março.

9 — Apresentação de candidaturas:
9.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis contados a partir da data da publicação do aviso de
abertura no Diário da República, 2.a série.

9.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de
Lisboa e entregue na Secretaria-Geral da Sub-Região de Saúde de
Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o,
1700-165 Lisboa, pessoalmente, nas horas normais de expediente (das
9 horas e 30 minutos às 13 horas e das 14 horas às 17 horas e 30
minutos), ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção,
desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo referido no
n.o 9.1.

9.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, bilhete de iden-
tidade, cédula profissional, número fiscal de contribuinte,
estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
candidato esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República e data, bem como a categoria
a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito ou por constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

9.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados de:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
da carreira médica hospitalar, ou documento comprovativo
da obtenção do grau de consultor através do reconhecimento
da suficiência curricular ao abrigo e nos termos do n.o 6 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de Junho;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae.

9.5 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) implica a não admissão ao concurso.

9.6 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9.7 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
de candidatura ou no currículo são puníveis nos termos da lei penal
e constituem infracção disciplinar.

10 — Método de selecção:
10.1 — O método de selecção a utilizar é o da avaliação curricular,

que consistirá na discussão do currículo do candidato, na qual são
obrigatoriamente considerados os factores enunciados no Regula-
mento dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de
Provimento da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março, tendo em atenção a especificidade das
funções da área profissional posta a concurso;

10.2 — Divulgação das listas — a lista dos candidatos admitidos e
excluídos e a lista de classificação final, depois de homologada pelo
coordenador da Sub-Região de Saúde de Lisboa, serão afixadas no
local de estilo na entrada do edifício do centro de saúde para onde
o concurso foi aberto e da Sub-Região de Saúde de Lisboa, sendo
os candidatos também notificados das mesmas por ofício registado
com aviso de recepção.
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11 — Recursos — da lista de candidatos admitidos e excluídos cabe
recurso hierárquico a interpor para a presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo; da homologação da lista de classificação final cabe recurso hie-
rárquico a interpor para a Ministra da Saúde.

12 — Menção — em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da
Constituição, a Administração Pública, enquanto entidade emprega-
dora, promove activamente uma política de igualdade de oportuni-
dades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António José da Silva Picoto, chefe de serviço
de dermatologia do Centro de Saúde da Alameda.

Vogais efectivos:

1.o Dr.a Maria Olívia Lobo C. Bordalo e Sá, chefe de serviço
de dermatologia do Centro de Saúde da Alameda.

2.o Dr.a Esmeralda Maria Seco do Vale, chefe de serviço
de dermatologia do Centro de Saúde da Alameda.

Vogais suplentes:

1.o Dr. José Manuel Pereira da Silva Labareda, assistente
graduado de dermatologia do Centro de Saúde da
Alameda.

2.o Dr.a Maria Isabel Gomes Faro Viana, assistente gra-
duada de dermatologia do Centro de Saúde da Alameda.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

8 de Fevereiro de 2001. — O Coordenador Sub-Regional, Luís
Rebelo.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 92/2001 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou com o n.o 02.01.18.00/01.01.PU, em 6 de
Março de 2001, o Plano de Urbanização de Vagos, ratificado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 27/2001, publicada no Diário
da República, 1.a série-B, n.o 52, de 2 de Março de 2001.

9 de Março de 2001. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Jorge Reis Martins.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo

Aviso (extracto) n.o 4575/2001 (2.a série). — Nos termos do
disposto no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, faz-se público que se encontram afixadas, para consulta,
nos respectivos organismos, as listas de antiguidade dos funcionários
dos serviços a seguir indicados, reportadas a 31 de Dezembro de
2000:

Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo;
Arquivos distritais de:

Aveiro;
Beja;
Bragança;
Castelo Branco;
Évora;
Faro;
Guarda;
Leiria;
Portalegre;
Porto;
Santarém;
Setúbal;

Viana do Castelo;
Vila Real;
Viseu;
Biblioteca Pública de Évora.

Da organização das respectivas listas cabe reclamação, no prazo
de 30 dias consecutivos, a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, conforme determina o n.o 1 do artigo 96.o
do mesmo diploma.

13 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Despacho (extracto) n.o 5964/2001 (2.a série). — Por despacho
de 12 de Fevereiro de 2001 do subdirector do Instituto dos Arquivos
Nacionais/Torre do Tombo, por delegação:

Maria José dos Santos Lourenço — celebrado contrato individual de
trabalho, com início em 13 de Março de 2001, nos termos do
artigo 11.o-A do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, aditado
pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, para exercer funções de auxiliar
técnico no Instituto dos Arquivos Nacionais/Torre do Tombo.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Rectificação n.o 750/2001. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março
de 2001, no despacho (extracto) n.o 4833/2001, a p. 4469, rectifica-se
que onde se lê «para exercerem funções de auxiliares de limpeza
no Arquivo Distrital do Porto» deve ler-se «para exercerem funções
de auxiliar técnico e de auxiliar administrativo, respectivamente, no
Arquivo Distrital do Porto».

9 de Março de 2001. — O Subdirector, José Maria Salgado.

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 5965/2001 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado da Cultura de 23 de Fevereiro de 2001:

Maria Albertina Pombas Catrola, técnica superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Português de Museus — autorizada
a renovação da licença especial para exercício de funções de biblio-
tecária do Museu de Arte de Macau, no território de Macau, nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 89-G/98,
de 13 de Abril, com efeitos a 1 de Março de 2001, pelo período
de um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — A Subdirectora, Manuela Correia.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Cooperação Científica e Tecnológica
Internacional

Despacho n.o 5966/2001 (2.a série). — Por meu despacho de
22 de Fevereiro de 2001, no uso da competência delegada:

Maria Luísa de Ornelas Ourique Mendes de Azevedo Soares, assessora
do quadro de pessoal do Instituto de Cooperação Científica e Tec-
nológica Internacional — promovida, precedendo concurso, à cate-
goria de assessora principal do mesmo quadro de pessoal. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Presidente, Armando Trigo de Abreu.

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 5967/2001 (2.a série). — Por despacho
do vice-presidente do Conselho Superior da Magistratura de 5 de
Março de 2001, no uso de competência delegada:

Maria Luísa Senra Arantes, juíza de direito, nomeada ao abrigo do
regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 2.a Vara Criminal do Porto —
nomeada, como requereu, juíza de direito efectiva do mesmo Tri-
bunal, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse
imediata.)

5 de Março de 2001. — O Juiz-Secretário, José Eduardo Sapateiro.
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UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Unidade de Ciências Económicas e Empresariais

Contrato (extracto) n.o 693/2001. — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Algarve:

Doutor François Marie Nicolas — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como professor catedrático convidado, em
regime de exclusividade, na Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Algarve, pelo período de um ano, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2001,
auferindo a remuneração mensal ilíquida correspondente ao
índice 285 da referida categoria.

Relatório referente à contratação do professor catedrático con-
vidado Doutor François Marie Nicolas de acordo com o
artigo 15.o do ECDU publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

Com base nos pareceres circunstanciados e fundamentados dos
Profs. Doutores Manuel Victor M. Martins, professor catedrático do
Instituto Superior de Economia e Gestão da Universidade Técnica
de Lisboa, João Albino Matos da Silva, professor catedrático da Uni-
versidade do Algarve, e António Manuel Alhinho Covas, professor
catedrático da Universidade de Évora, e em conformidade com o
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária publicado
em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, os membros do conselho
científico da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais, reu-
nidos em 24 de Março de 2000, deliberaram por unanimidade dos
presentes convidar o Doutor François Marie Nicolas como professor
catedrático convidado, em regime de exclusividade da Universidade
do Algarve.

24 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Científico, João
Albino Silva.

8 de Março de 2001. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 4576/2001 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no átrio nascente do pavilhão III do Campus Uni-
versitário da Universidade de Aveiro, para consulta, a lista de anti-
guidade do pessoal não docente, da qual cabe reclamação a apresentar
no prazo de 30 dias, conforme determina o artigo 96.o do diploma
antes citado, a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

1 de Março de 2001. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 5968/2001 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 5 de Março de 2001:

Licenciada Mércia Leitão Paiva Cabral Pires, técnica superior principal
do quadro de pessoal não docente da Universidade da Beira Inte-
rior — nomeada, precedendo concurso interno de acesso geral, para
a categoria de assessora do mesmo quadro, ficando exonerada das
anteriores funções a partir da data do termo de aceitação. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4577/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade da Beira Interior, Prof. Doutor Manuel José dos Santos
Silva, de 7 de Março de 2001:

Maria Odete de Figueiredo Dias Sena — nomeada, precedendo con-
curso interno de acesso limitado, técnica de 1.a classe do quadro
de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade da Beira

Interior, ficando exonerada do lugar anteriormente ocupado.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Março de 2001. — O Presidente do Júri, Manuel Proença Silva
Raposo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Reitoria

Despacho n.o 5969/2001 (2.a série). — Na sequência da deli-
beração do Senado Universitário, submetida a registo nos termos
legais, determino o seguinte:

1.o

Criação

A Universidade de Évora confere o grau de licenciado em Enge-
nharia Agro-Alimentar, ministrando o respectivo curso.

2.o

Organização do curso

O curso de licenciatura em Engenharia Agro-Alimentar, adiante
designado por curso, organiza-se pelo sistema de unidades de crédito.

3.o

Estrutura curricular

Os elementos a que se refere o n.o 2 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 173/80, de 29 de Maio, respeitantes ao curso são os constantes
do anexo I ao presente despacho.

4.o

Plano de estudos

Os elencos das disciplinas obrigatórias e opcionais que integram
o plano de estudos do curso são os constantes do anexo II ao presente
despacho.

5.o

Classificação final

1 — A classificação final do curso será a média aritmética pon-
derada, arredondada às unidades (considerando como unidade a frac-
ção não inferior a cinco décimas), das classificações obtidas pelos
alunos nas unidades curriculares que integram o respectivo plano de
estudos.

2 — Os coeficientes de ponderação correspondem aos respectivos
créditos, sendo arredondados à unidade imediatamente superior sem-
pre que o número de créditos apresente parte decimal.

2 de Março de 2001. — O Reitor, Jorge Quina Ribeiro de Araújo.

ANEXO I

Licenciatura em Engenharia Agro-Alimentar

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Ciências Agrárias.
2 — Duração normal do curso — cinco anos lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau:
3.1 — Obtenção de um mínimo de 156 unidades de crédito;
3.2 — Aprovação no trabalho de fim de curso.
4 — Áreas científicas e respectivas unidades de crédito:
a) Obrigatórias:

Tecnologia Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 27,5
Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5
Ciências da Engenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5
Economia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8,5
Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Zootecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5

b) Optativas:

Biologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Gestão de Empresas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Fitotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Tecnologia Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . } 10
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ANEXO II

Licenciatura em Engenharia Agro-Alimentar

Plano de estudos

A) Áreas científicas obrigatórias e respectivas disciplinas:

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Tecnologia Agro-Alimentar

Controlo dos Produtos Agro-Alimentares I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Controlo dos Produtos Agro-Alimentares II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Nutrição Humana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Operações Unitárias I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Operações Unitárias II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Projectos Industriais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4
Reologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4
Tecnologia dos Produtos de Origem Animal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Tecnologia dos Produtos de Origem Vegetal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Tecnologia Pós-Colheita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3

Química

Análise Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Análise e Tratamento de Efluentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Análise Instrumental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Bioquímica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 3P 4 4
Bioquímica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 3P 4 4
Química Orgânica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 3P 4 4
Toxicologia Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 3P 4 4

Biologia

Biologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4
Botânica Agrícola III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Microbiologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Microbiologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 3P 4 4
Microbiologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4

Gestão de Empresas

Análise de Investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 2P 3,5 4
Gestão da Produção e dos Aprovisionamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Introdução à Contabilidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 2P 3,5 4
Marketing e Mercados Agro-Alimentares I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Marketing e Mercados Agro-Alimentares II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Ciências da Engenharia

Condicionamento Ambiental . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Desenho Técnico e Métodos Gráficos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Reologia Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 2P 3,5 4
Resistência de Materiais e Materiais de Construção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Tecnologia do Frio e Secagem . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Física

Climatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4
Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4
Instrumentação Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Matemática

Estatística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Introdução à Programação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4
Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 4P 3,5 4

Economia

Economia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Economia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T + 2P 3,5 4
Economia e Política Agrícolas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Fitotecnia

Fundamentos da Agricultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
Horticultura Geral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 3P 3 3
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Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Sociologia

Sociologia Rural . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Zootecnia

Sistemas de Produção Agro-Pecuária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

B) Áreas científicas optativas e respectivas disciplinas:

Áreas científicas/disciplinas Regime Carga
horária Créditos Peso

Biologia

Biotecnologia Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Gestão de Empresas

Distribuição Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Gestão da Qualidade e Certificação Agro-Alimentar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Marketing Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3T 3 3

Fitotecnia

Fruticultura Especial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Horticultura II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 3P + 2S 2 2
Viticultura I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

Tecnologia Agro-Alimentar

Enologia I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Enologia II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Leite e Produtos Lácteos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Tecnologia das Carnes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3
Tecnologia dos Óleos e Gorduras Alimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Semestral 2T + 2P 2,5 3

T=Horas de aula teórica.
P=Horas de aula prática.
TP=Horas de aula teórico-prática.
S=Horas de seminário.
E=Horas de estágio.

Serviços Académicos

Rectificação n.o 751/2001. — Tendo o despacho n.o 4358/2001
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 51, de
1 de Março de 2001, saído com uma incorrecção, rectifica-se que
onde se lê «3.2 — Carta magistral — 17 330 — 8,44» dever ler-se
«3.2 — Carta magistral — 17 330 — 86,44».

8 de Março de 2001. — O Director, Florêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 5970/2001 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade de Évora de 10 de Novembro de 2000:

Designados, nos termos do artigo 46.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, para fazerem
parte do júri do concurso documental para provimento de um lugar
de professor associado do quadro de pessoal docente desta Uni-
versidade, para a disciplina de Literatura Portuguesa I e II.

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Aires Augusto Nascimento, professor catedrático da Faculdade

de Letras da Universidade de Lisboa.
Aníbal Pinto de Castro, professor catedrático da Faculdade de

Letras da Universidade de Coimbra.
Hélder Godinho, professor catedrático da Faculdade de Ciências

Sociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa.
Joaquim Chorão Lavajo, professor catedrático da Universidade

de Évora.
Jorge Alves Osório, professor catedrático da Faculdade de Letras

da Universidade do Porto.
Vítor Manuel Aguiar e Silva, professor catedrático da Univer-

sidade do Minho.

Cristina Filomena de Almeida, professora associada da Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa.

10 de Fevereiro de 2001. — O Director dos Serviços Administra-
tivos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 5971/2001 (2.a série). — Por despachos
do reitor da Universidade de Évora de 1 de Março de 2001:

José António Martins, operador de sistemas principal da carreira de
operador de sistemas do quadro definitivo do pessoal não docente
da Universidade de Évora — promovido, precedendo concurso,
operador de sistemas-chefe da mesma carreira e quadro, ficando
exonerado do anterior cargo à data da aceitação do novo lugar.

Francisco Belchior e Joaquim Alberto Cabo Caeiro, operários da car-
reira de jardineiro do quadro definitivo do pessoal não docente
da Universidade de Évora — promovidos, precedendo concurso,
operários principais da mesma carreira e quadro, ficando exone-
rados dos anteriores cargos à data da aceitação dos novos lugares.

Maria Manuela Lopes Rosa Batista Barbado, operária da carreira
de fotocopista do quadro definitivo do pessoal não docente da Uni-
versidade de Évora — promovida, precedendo concurso, operária
principal da mesma carreira e quadro, ficando exonerada do anterior
cargo à data da aceitação do novo lugar.

Daniel António Ferreira Barrocas — nomeado provisoriamente, pelo
período probatório de um ano, precedendo concurso, para o lugar
de tratador de animais do quadro definitivo do pessoal não docente
da Universidade de Évora, sendo nomeado definitivamente findo
o período probatório, sem quaisquer formalidades, se durante o
mesmo revelar aptidão para o lugar.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

6 de Março de 2001. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Aviso n.o 4578/2001 (2.a série). — Torna-se público que a lista
de classificação final do estágio para ingresso na categoria de técnico
superior de informática de 2.a classe, da carreira técnica superior
de informática, referente ao concurso com a referência FP-27/98/E/I/
ENG/DI/B (1), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 1998, pode ser consultada nos átrios dos edifícios
da Universidade do Minho sitos no Largo do Paço e Campus Uni-
versitário de Gualtar, em Braga, e Campus Universitário de Azurém,
em Guimarães.

5 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5972/2001 (2.a série). — Por despacho
de 23 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Alberto José Gonçalves de Carvalho Proença — autorizada
a nomeação definitiva na categoria de professor catedrático, do
grupo disciplinar de Informática, do quadro da mesma Univer-
sidade, com efeitos a partir da data do despacho autorizador. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal Contas.)

5 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5973/2001 (2.a série). — Por despacho
de 24 de Janeiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Alexandre Júlio Teixeira dos Santos — autorizada a nomeação
provisória na categoria de professor associado, do grupo disciplinar
de Informática, do quadro da mesma Universidade, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 5974/2001 (2.a série). — Por despachos
de 6 de Fevereiro de 2001 do reitor da Universidade do Minho:

Carla Alexandra da Silva Dias de Sousa, Joaquina da Natividade Gon-
çalves Miranda Lopes, Luísa Maria Gonçalves de Araújo, Ana Paula
Neves Castelo Branco da Graça, Paula Cristina Gonçalves Nunes,
Paula Maria Góis Simões, Domingos Jesus Rodrigues Veloso, Maria
da Luz Pereira Neto Gouveia Bacelar Ferreira, Ana Maria Vieira
Soares Rodrigues Pereira, Maria Manuela Borges Ramos, Fernanda
Maria Marques da Silva, Cláudia Miranda Bueso, Cristina Rosa
da Cunha Ribeiro Barbosa, Edelvira de Fátima Gomes Pereira
Alves, Fernanda Maria da Silva Dias, Manuela Ester Pereira da
Silva, Maria do Carmo Rodrigues Machado Vieira, Cecília Hen-
riques Martins, Maria Helena Ferreira Dias, Maria Luísa Sequeira
de Oliveira, Maria Helena da Silva Figueiredo Couto Rodrigues,
Paula Cristina da Silva Leite Antunes, Maria de Fátima de Oliveira
e Silva Valente, Maria Manuela Ferreira Gomes, Olga Maria de
Sousa Miranda de Abreu, Maria José Lage Alves, Maria da Glória
de Oliveira Rodrigues, Isabel Maria da Silva Soares da Cunha,
Maria Teresa Rodrigues Neto Ferreira, Maria de Fátima Torres
da Silva Rodrigues, Maria João de Oliveira Rodrigues, Cidália
Maria Fernandes Correia, Sandra da Conceição de Carvalho Fer-
nandes, Eulália Alexandra Fernandes Pinto e Maria de Fátima
Veríssimo Jacinto — autorizadas as nomeações definitivas na cate-
goria de assistente administrativo principal, da carreira de assistente
administrativo, do quadro da Universidade do Minho, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerados da categoria anterior a partir daquela data. (Isentos de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Março de 2001. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4579/2001 (2.a série). — Por despacho de 6 de Março
de 2001 do administrador para a Acção Social da Universidade do
Minho:

Adelino José Dias Silva — encarregado de pessoal auxiliar, escalão 1,
índice 206, a partir de 2 de Abril de 2001, na sequência da alteração
da cláusula 5.a do respectivo contrato individual de trabalho, cele-

brado ao abrigo do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de
Maio. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Administrador para a Acção Social,
Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Instituto de Higiene e Medicina Tropical

Aviso n.o 4580/2001 (2.a série). — Por despacho do reitor da
Universidade Nova de Lisboa de 1 de Março de 2001:

Licenciada Maria José Faria de Freitas — autorizada a nomeação,
em regime de substituição, como secretária executiva deste Instituto,
com efeitos a 1 de Março de 2001. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

6 de Março de 2001. — O Director, Jorge Torgal.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 5975/2001 (2.a série). — Por despacho
de 7 de Março de 2001 do administrador para a Acção Social, proferido
por delegação de competências:

José António Martins, auxiliar de armazém do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Porto — nomeado
definitivamente, precedendo concurso, fiel de armazém, do quadro
dos mesmos serviços, considerando-se exonerado do lugar que
ocupa a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

7 de Março de 2001. — A Directora de Serviços, Maria de Fátima
Pereira Mateus da Silva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Laboratório de Patologia Vegetal
de Veríssimo de Almeida

Aviso n.o 4581/2001 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, com a primeira alteração dada pela Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto, as listas de antiguidade dos funcionários do Laboratório
de Patologia Vegetal de Veríssimo de Almeida estão afixadas no pla-
card junto à Secretaria.

5 de Março de 2001. — A Directora, Joana Duclos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Serviços de Acção Social

Aviso n.o 4582/2001 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 1.o e no n.o 1 do artigo 3.o da Lei n.o 26/94, de 19
de Agosto, publicam-se os subsídios concedidos por estes Serviços
para actividades desportivas e culturais durante o 2.o semestre de
2000:

Associação de Estudantes da Escola Superior Agrá-
ria — 1 260 000$;

Associação de Estudantes da Escola Superior de Educa-
ção — 1 324 785$;

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia e
Gestão — 1 500 000$;

Associação de Estudantes da Escola Superior de Tecnologia de
Mirandela — 1 074 300$;

Real Tuna Universitária de Bragança — Boémios e Trovado-
res — 880 000$;

Tuna Feminina Univers i tár ia de Bragança — Tôna
Tuna — 130 000$;

Associação de Jornalismo de Estudantes do Instituto Politécnico
de Bragança — 30 000$.

9 de Março de 2001. — O Administrador, Osvaldo Adérito Régua.
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AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2001, a partir do dia 15 de Março,

corresponderão ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga
a fornecer os exemplares entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da
responsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que
tenha com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.
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Assinatura CD mensal 32 000 159,62 41 000 204,51
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DR, 1.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 2.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

DR, 3.a série (concursos, bens e serviços) 13 000 64,84 17 000 84,80
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